
. 

1 
Rua Seis, nº 1030 ● Centro ● CEP 85525-000 ● Fone (46) 3226-8100 ● Mariópolis – PR ●  www.mariopolis.com.br  ● CNPJ 76.995.323/0001-24  

 

 

1. PREÂMBULO 

1.1 O Município de Mariópolis, Estado do Paraná, UASG 987693, através do Prefeito Municipal Neuri Roque Rossetti 

Gehlen e do Pregoeiro Francisco Valdomiro Bueno, designado pela Administração Municipal através da Portaria nº 

173/2019, para atuar como Pregoeiro, torna público aos interessados, que realizará licitação na modalidade de Pregão 

Eletrônico, LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE – EPP,  AO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI E Sociedade Cooperativa (S.C.), 

objetivando a aquisição do objeto abaixo especificado, conforme solicitação levada a termo pelo Departamento de 

Saúde, por meio da Requisição nº 250/2019, nas condições fixadas, sendo a licitação do tipo “menor preço”, com 

critério de julgamento “MENOR PREÇO POR ITEM”, em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 10.520,  

Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, Decreto Municipal nº 006/2008, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 

147/2014, Decreto nº 8.538/2015, Lei Municipal Complementar nº 41/2009, Decreto Municipal nº 36/2010, Decreto 

Municipal nº 43/2007, aplicando-se, ainda, subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal 

n.º 8.666/1993 suas alterações e demais legislações pertinentes à matéria. 

 

1.2 Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública de Pregão 

Eletrônico, acessado exclusivamente por meio eletrônico - www.comprasgovernamentais.gov.br, horário oficial de 

Brasília - DF, conforme segue: 

 

1.2.1 A SESSÃO PÚBLICA SE INICIARÁ ÀS 09 (NOVE) HORAS DO DIA 28 DE NOVEMBRO DE 2019. 

 

1.3 Referências de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário oficial de Brasília - DF. 

1.4 O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Portal COMPRASNET através do site 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 

1.5 Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Mariópolis, denominado Pregoeiro, designada pela 

Administração Municipal, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Portal 

COMPRASNET. 

1.6 O inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente, em mídia digital, junto a Divisão de 

Licitações, na Prefeitura Municipal de Mariópolis, no horário de expediente, na Rua Seis, nº 1030, Centro, em 

Mariópolis - PR, Portal Transparência do Município ou pelo site: www.mariopolis.pr.gov.br. Para retirada do edital e 
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seus anexos em mídia digital, os interessados deverão apresentar cd-room ou pendrive. Demais informações, pelos 

telefones: (46) 3226-8100, e-mail: francisco.bueno@mariopolis.pr.gov.br.  

 

2. OBJETO 

2.1 A presente licitação tem por objeto a implantação de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de móveis e 

equipamentos para estruturação da Unidade Básica de Saúde, localizada nos lotes n° 3-A e 4-A da Quadra 106, com 

recursos provenientes da Secretaria de Estado da Saúde, referentes a Resolução SESA nº 604/2015, alterada pela 

Resolução nº 344/2016, que institui o incentivo financeiro de investimento para a aquisição de equipamentos para as 

Unidades de Atenção Primária, do Programa de Qualificação da Atenção Primária - APSUS, na modalidade fundo a fundo, 

conforme especificações e quantidades estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência, que faz parte deste edital. 

 

3. QUANTIDADES ESTIMADAS 

3.1 As quantidades são estimadas, sendo que ao término de vigência da Ata de Registro de Preços, o remanescente 

ficará automaticamente suprimido, ficando o  Município desobrigado da aquisição total dos produtos, e 

consequentemente do seu pagamento. 

3.2 A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Mariópolis, qualquer que seja a quantidade 

de fornecimento constante na Nota de Empenho, observando as quantidades máximas estimados na Ata de Registro 

de Preços. 

3.3 A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada 

a realização de procedimento especifico para aquisição pretendida, assegurado ao beneficiário deste registro de preços 

a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1 Poderá participar desta licitação qualquer empresa legalmente constituída, com ramo de atividade compatível com 

o objeto da presente licitação, desde que satisfaça as exigências deste edital e esteja devidamente cadastrada no 

Portal COMPRASNET, através do site www.comprasgovernamentais.gov.br. 

4.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do portal de compras governamentais, disponível em 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/fornecedor/cadastro-de-fornecedor, sendo de exclusiva responsabilidade do 

usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 

não cabendo ao Município de Mariópolis, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

4.3 O Licitante interessado deverá realizar o seu cadastramento e proceder ao seu credenciamento de acordo com 

os procedimentos do Sistema. 

mailto:francisco.bueno@mariopolis.pr.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/fornecedor/cadastro-de-fornecedor,
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4.4 NÂO poderão participar da presente licitação, além dos elencados no art. 9º da Lei 8.666/93: 

4.5 Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão. 

4.6 Os interessados que se encontrem, mesmo que indiretamente, sob falência, concordata, recuperação judicial ou 

extrajudicial, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 

4.7 As proponentes que se encontram, mesmo que indiretamente, sob processo de recuperação judicial ou extrajudicial 

deverão apresentar plano de recuperação que já tenha sido acolhido e/ou homologado (quando for o caso) pelo Juízo 

competente. 

4.8 Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 

4.9 Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso III, Artigo 87 da Lei 8.666/93, quando aplicada pelo Município de 

Mariópolis. 

4.10 Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração pública. 

4.11 A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha relativa ao licitante e subsequente 

encaminhamento de proposta de preços nas datas e horários previstos neste edital, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico. 

4.12 A participação na licitação e apresentação da proposta, implica na integral e incondicional aceitação de todos os 

termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 41 da 

Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

4.13 O licitante deve arcar com todos os custos associados à preparação e envio de sua proposta e em hipótese 

alguma a Contratante será responsável ou estará sujeita a esses custos. 

4.14 Para formulação da sua proposta de preços, a licitante deverá observar o descritivo contido neste edital. 

 

5. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

5.1 Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital por 

irregularidade, protocolizando o pedido até dois dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão. 

5.2 Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as falhas ou irregularidades 

supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de realização do Pregão. 

5.3 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos 

até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

5.4 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

5.5 O termo de impugnação deverá ser protocolado junto a Prefeitura Municipal de Mariópolis na Rua Seis, nº 1030, 

Centro, em Mariópolis-PR,  ao Pregoeiro responsável ou encaminhado via e-mail: 

francisco.bueno@mariopolis.pr.gov.br.  

5.6 Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o pregoeiro para confirmar 

o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. 

mailto:francisco.bueno@mariopolis.pr.gov.br
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5.7 O Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de 

problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Mariópolis, quanto do emissor. 

 

6. CREDENCIAMENTO 

6.1 O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br e atender a todos os requisitos exigidos pelo sistema. 

6.2 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele 

efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Mariópolis a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

7. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

7.1 Os fornecedores credenciados interessados em participar do pregão eletrônico, deverão enviar suas propostas de 

preços utilizando para tanto, exclusivamente, o sistema eletrônico, sendo consideradas inválidas as propostas 

apresentadas por quaisquer outros meios. 

7.2 As propostas deverão ser registradas no sistema eletrônico, anteriormente a data e horário estipulados 

para abertura do processo licitatório, constante no preâmbulo deste Edital. 

7.3 Os preços e os produtos propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.4 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO EDITAL E NO PORTAL 

COMPRASNET, PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL. 

7.5 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição dos itens e 

considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do 

objeto cotado, informando marca/procedência e o preço unitário por item, em moeda nacional, com até duas 

casas decimais após a vírgula. 

7.6 Cotações sem VALOR ou MARCA/PROCEDÊNCIA ou N/C serão DESCLASSIFICADAS. 

7.7 A validade da proposta será de no mínimo 60 dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

7.8 Nos preços cotados na proposta deverão estar inclusos todos os valores incidentes, tais como tributos, fretes e 

carretos, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Mariópolis. 

7.9 É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM QUALQUER HIPÓTESE, 

ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO, Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 

 

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1 A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento da proposta inicial de 
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preço, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

8.2 Aberta a etapa competitiva (lances), os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para 

participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento 

e respectivo horário de registro e valor. 

8.3 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

8.4 O valor apresentado deverá incluir todas as despesas necessárias para o fornecimento do objeto da presente 

licitação, inclusive quanto ao frete, com cotação em moeda corrente nacional. 

8.5 Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes, Decreto 5.450/05 art. 24 

parágrafo 5º. 

8.6 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido 

pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra. O período de tempo extra ocorrerá em um 

intervalo que poderá ser de 01 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, não podendo, em hipótese alguma, as empresas 

apresentarem novos lances. (FECHAMENTO RANDÔMICO). 

8.7 O sistema informará a proposta de menor preço por item, ou melhor proposta, imediatamente após o encerramento 

da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de 

menor valor. 

8.8 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar quanto ao 

cumprimento dos requisitos exigidos no Edital, bem como a compatibilidade dos preços em relação aos praticados no 

mercado, levantados pelo Departamento solicitante, conforme documentos constantes nos autos do processo. 

8.9 Após a finalização da etapa de lances o Pregoeiro poderá negociar os preços ofertados, objetivando a proposta 

mais vantajosa para a municipalidade, sendo que NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES 

DE REFERÊNCIA ESTABELECIDOS NO ITEM 2.1 DO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I 

DESTE EDITAL. 

8.10 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a 

habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 

lance que atenda o Edital. 

8.11 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade dos valores obtidos na etapa de “Abertura 

das Propostas” ou resultado de possível negociação. 

8.12 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou 

lance de menor preço. 
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8.13 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua 

desconexão. 

8.14 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO SERÁ SUSPENSO E 

RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO PREGOEIRO VIA CHAT. 

 

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

9.1 Para julgamento será adotado o critério de “MENOR PREÇO POR ITEM”, observado o prazo para o fornecimento, 

as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste 

Edital e seus Anexos. 

9.2 O valor apresentado deverá incluir todas as despesas necessárias para a aquisição do objeto da presente licitação, 

inclusive quanto ao frete, com cotação em moeda corrente nacional, em até quatro casas decimais, expresso em 

algarismos. 

9.3 A presente licitação será realizada e julgada com a divisão de itens, conforme segue: 

9.4 Itens 01 a 29: participação exclusiva de empresas enquadradas como microempresa, empresa de pequeno porte e 

microempreendedor individual. 

 

10. ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

10.1 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, item a item, para que 

este anexe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO ex: zip e pdf) no sistema COMPRASNET, os DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, o 

Pregoeiro fará uso da ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar os documentos utilizando o link 

“ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor. 

10.2 O licitante deverá anexar os Documentos de habilitação e Proposta de Preços ajustada, num prazo de até 3 

(TRÊS) HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 8h às 11h30 e das 13h00min às 

17h00min, contados da convocação. 

10.3 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail: 

francisco.bueno@mariopolis.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato 

com o Pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O Pregoeiro não se responsabilizará por 

e- mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do 

Município de Mariópolis, quanto do emissor. 

10.4 Encerrado o prazo determinado, sem que os documentos tenham sido anexados ou a documentação esteja 

incompleta, o licitante terá sua proposta recusada. 

10.5 Em caso de indisponibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, via 

mailto:licitacao2@patobranco.pr.gov.br
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e-mail prorrogação do mesmo. 

10.6 Após a análise da documentação e proposta de preços, a proponente considerada vencedora 

provisoriamente, será convocada para enviar, num prazo máximo de 5 DIAS ÚTEIS, os documentos de 

habilitação e proposta de preços ajustada, em vias originais ou em cópia autenticada, endereçados a Prefeitura 

Municipal de Mariópolis - PR, Divisão de Licitações, para a Rua Seis, nº 1030 - CEP: 85.525-000 - Mariópolis - 

PR, aos cuidados do Pregoeiro. 

 

11. A PROPOSTA DE PREÇOS DEVERÁ SER APRESENTADA CONTENDO: 

11.1 Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo, com CEP e os números de veículos 

de comunicação à distância (telefone, e-mail) da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, 

acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se Procurador 

acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos itens vencidos, incluindo a 

marca/procedência, quantidade estimada, preço unitário final proposto e preço total estimado por item, 

considerando até dois algarismos após a vírgula, prazo de validade da proposta mínimo 60 (sessenta) dias, 

conforme modelo de proposta, ANEXO VI deste Edital. 

 

12. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE (PESSOA JURÍDICA) SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS SEGUINTES 

DOCUMENTOS: 

 

12.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso consistirá em: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual. 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores. 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

12.2 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, consistirá em: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF). 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou sede da 

proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos 

relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 

forma da Lei. 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 

forma da Lei. 

f) Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site http://www.tst.jus.br. 

12.2.1 Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, havendo alguma restrição na comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão 

declaradas habilitadas sob condição de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração Pública. 

12.2.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo nº 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou 

revogar a licitação. 

12.2.3 Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração poderá aplicar a multa de 10% 

(dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente vencedora da licitação. 

 

12.3 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referente ao último exercício social (2018), já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. O balanço das 

sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. 

b) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca da sede 

da pessoa jurídica, em data não anterior a 60 dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo 

não constar no documento. 

c) Certidão Negativa de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca da sede 

da pessoa jurídica, em data não anterior a 90 dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo 

não constar no documento. 

d) As proponentes que se encontram, mesmo que indiretamente, sob recuperação judicial ou extrajudicial deverão 

apresentar plano de recuperação que já tenha sido acolhido e/ou homologado (quando for o caso) pelo juízo 

competente. 

 

 

http://www.tst.jus.br/
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12.4 DECLARAÇÕES 

a) Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si inidoneidade 

expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter as condições de habilitação 

e qualificação durante a vigência da Ata de Registro de Preços (conforme modelo em anexo). 

b) Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, na forma do art. 9º, inciso III da Lei 8.666/93 

(conforme modelo em anexo). 

 

12.5 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Para os itens 27 e 28 - APARELHO DE AR CONDICIONADO, a proponente deverá apresentar o Registro da 

empresa proponente e do técnico responsável no Conselho regional Competente. 

 

12.6 PARA EFEITOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, AS LICITANTES DEVERÃO APRESENTAR, A FIM 

DE COMPROVAR O ENQUADRAMENTO: 

a) Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, (conforme modelo em 

anexo). 

b) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, com data de emissão não superior a 06 

(seis) meses. 

 

12.7 O CADASTRO no SICAF ou o Certificado de Registro Cadastral, desde que válidos, poderá substituir os 

documentos indicados nos subitens 12.1, 12.2 e 12.3, e suas alíneas, sendo que aos demais é obrigatória a 

apresentação. 

12.8 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF ou CRC), o licitante convocado 

deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o atendimento das exigências deste 

Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014. 

12.9 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de Certidão de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF ou CRC. 

12.10 Os Documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema Comprasnet, ou que eventualmente 

tenham sido enviados através do e-mail, poderão ser solicitados em original ou cópia autenticada a qualquer momento 

em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

12.11 Os documentos originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à Divisão 

de Licitações da Prefeitura Municipal de Mariópolis - PR, situada no endereço: Rua Seis, nº 1030 - CEP: 85.525- 000 – 
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Mariópolis - PR, aos cuidados do Pregoeiro. 

 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

13.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos “sites” na INTERNET. 

13.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade. 

13.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita, deverá enviar todos os 

documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado. 

13.4 Não serão aceitos documentos em forma de “FAX ou equivalente‟ e nem a apresentação de protocolo ou 

comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como definitivo. 

13.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 

a) em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo. 

b) em nome da sede (matriz), se o licitante for a sede (matriz). 

c) em nome da filial, se o licitante for a filial, salvo aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz). 

13.6 A falta de quaisquer dos documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos subitens anteriores 

implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do processo. 

13.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as penalidades legais 

cabíveis. 

13.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua integral concordância e 

adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos. 

13.9 A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar também o decreto de 

autorização ou ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

13.10 Como condição para celebração da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as mesmas 

condições de habilitação. 

 

14. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

14.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em 

campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de interpor recurso, quando lhe será concedido o prazo de três 

dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 

14.2 A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência 

desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao Licitante declarado vencedor. 
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14.3 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.4 O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 

14.5 Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do licitante, durante a 

sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrarrazões pelos demais licitantes, serão 

realizados EXCLUSIVAMENTE no âmbito no sistema eletrônico em formulários próprios. 

14.6 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Rua Seis, nº 1030, 

Centro, em Mariópolis - PR, nos dias úteis, no horário de expediente das 8h00min às 11h30min e das 13h00min às 

17h00min e no Portal Transparência do Município. 

14.7 Decididos os recursos, o Prefeito Municipal fará a homologação da(s) adjudicatária(s). 

 

15. ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 Adjudicado o objeto da presente licitação, o Município convocará o adjudicatário, que deverá comparecer em até 

05 (cinco) dias após a convocação para assinar a Ata de Registro de Preços. Nos casos em que a Ata de  Registro de 

Preços for encaminhada via correio, a contratada terá o mesmo prazo para devolução, até 05 (cinco) dias contados do 

recebimento, sob pena de decair ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da 

Lei nº 8.666/93. 

15.2 O Município poderá, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 

estabelecidos neste Edital, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, 

independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei nº 8.666/93. 

 

16. PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

16.1 A solicitação dos produtos será feita de acordo com a necessidade e será formalizada por meio de Nota de 

Empenho ou  Autorização de Compras, nas quantidades nela determinadas. 

16.2 Após o recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá um prazo de até 15 (quinze) dias para efetuar a 

entrega dos produtos solicitados, nas quantidades e locais determinados na Nota de Empenho ou Autorização de 

Compras. 

16.3 A entrega deverá conter a quantidade total solicitada na Nota de Empenho, não sendo permitidas entregas 

parceladas, salvo se autorizado pela Contratante, sob pena de devolução dos produtos entregues incompletos, bem 

como aplicação das penalidades previstas no edital. 

16.4 Os equipamentos/mobiliários deverão ser entregues na Unidade de Saúde do Bairro Planalto, Alameda 10, esquina 

com Rua 6, em Mariópolis-PR, ao fiscal do contrato ou servidor devidamente designado. 

16.5 Para os itens ar condicionados, a Contratada deverá efetuar a instalação dos equipamentos sob a supervisão 

do técnico responsável e de acordo com as regras disciplinares vigentes. 
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16.6 Não serão aceitos, em hipótese alguma, a entrega do objeto com especificação diversa ao contido no edital. 

16.7 contratada deverá comunicar imediatamente a contratada, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso 

da entrega do objeto contratado. 

16.8 O recebimento do objeto se dará em duas etapas, sendo: 

16.9 RECEBIMENTO PROVISÓRIO: A partir da data de entrega do objeto solicitado, os responsáveis técnicos do 

Departamento solicitante e fiscal da Ata de Registro de Preços terão um prazo de 05(cinco) dias corridos para a 

conferência da Nota Fiscal, quantidade e qualidade do produto como solicitado na Nota de Empenho. Caso ocorram 

divergências entre o produto solicitado e o entregue, o fiscal e Gestor data de Registro de Preços deverão rejeitá-lo e 

solicitar a reposição em um prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento da notificação formal pela 

Contratada. 

16.10 RECEBIMENTO DEFINITIVO: Após o prazo definido para recebimento provisório do objeto e estando os 

produtos em conformidade com a Ata de Registro de Preços, será considerado recebido definitivamente com emissão 

de Laudo de recebimento devidamente documentado e assinado pelo Gestor e Fiscal do Contrato juntamente com a 

nota fiscal encaminhando a mesma para pagamento. 

16.11 A assinatura no conhecimento da empresa transportadora não implica /atesta o recebimento definitivo do objeto 

ou que a mesma esteja em conformidade com a Nota de Empenho/Ata de Registro de Preços. 

16.12 Não serão aceitos produtos com especificações diferentes do contido na Ata de Registro de Preços assinada 

entre as partes. 

16.13 O Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata de Registro de 

Preços. 

16.14 Para os itens 27 e 28 - Ar condicionados a contratada deverá entregar os produtos e instalar os mesmos. 

 

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo dos produtos, mediante 

apresentação de Laudo de Recebimento, apresentação da respectiva nota fiscal/fatura com discriminação resumida do 

item fornecido, número da licitação, número da Ata de Registro de Preços. 

17.2 A Nota Fiscal não deverá apresentar rasuras e/ou entrelinhas e deverá ser atestada pelo gestor e fiscal da Ata de 

Registro de Preços, bem como, pela Comissão de Recebimento de Bens e Serviços. 

17.3 As Notas Fiscais (ou faturas) deverão ser impressas de maneira clara, inteligível, inviolável, ordenada e dentro de 

padrão uniforme e deverão conter o total para cada produto. 

17.4 A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda 

Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida  eletronicamente através do 

site http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatório. 

http://www.tst.jus.br/
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17.5 O CADASTRO no SICAF vigente, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Divisão de Licitações 

do Município de Mariópolis (desde que válido) poderá substituir os documentos indicados no subitem 17.4. 

17.6 Os pagamentos serão efetuados exclusivamente por meio de depósito na Conta bancária de titularidade da 

Contratada. 

 

18. REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

18.1 Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. 

18.2 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, “d” da 

Lei 8.666/93. 

18.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, 

tampouco fato previsível. 

18.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura 

Municipal. 

18.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os documentos 

comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93. 

18.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o 

caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

18.7 A solicitação do reajuste de que trata o item 18.2, deverá ser instruída, obrigatoriamente, com notas de compras dos 

mesmos, emitidas num intervalo não superior a 30 (trinta) dias.  

 

19. REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

19.1 O gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar, periodicamente, os preços praticados 

no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer- se de 

pesquisa de preços ou de outro processo disponível. 

19.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o gestor da Ata de Registro de Preços deverá convocar o fornecedor visando à negociação para a redução 

de preços e a sua adequação ao praticado pelo mercado. 

19.3 Frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, desde que 

comprovadamente demonstre a inviabilidade de redução. 

 

20. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

20.1 O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: 

20.2 A pedido do fornecedor, quando provar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de 

casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado. 
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20.2 Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa: 

20.3.1 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços. 

20.3.2 Não comparecer ou se recusar a retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável. 

20.3.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 

mercado. 

20.3.4 Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento unilateral da Ata de Registro 

de Preços os descritos nos art. 77 e 78 da Lei 8.666/93. 

20.5 O cancelamento do registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e 

ensejará aditamento da Ata de Registro de Preços pelo órgão ou entidade responsável, que deverá informar aos 

demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. 

 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

21.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 

de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 

ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 

e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista na cláusula 12.3 deste contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

21.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
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organismo. 

21.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 

concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

22. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

22.1 Nos termos do Art. 7º da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro 

de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da referida Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas em edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais. 

22.2 As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei Federal nº 8666/93, e em 

legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na Ata de Preços. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

e) Descredenciamento do sistema de registro cadastral. 

22.3 As sanções previstas nos subitens “a”, “c” e “d” do item 22.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a do 

subitem “b”. 

22.4 A multa imposta ao contratado ou licitante, se não disposta de forma diferente na Ata de Registro de Preços, 

poderá ser: 

I - de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto da Ata de Registro de 

Preços, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

II - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, 

calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

III - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, até o limite de 15 

(quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, 

sobre o valor correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. 

IV - de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 
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V - 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto pela contratada ou nos 

casos de rescisão da Ata de Registro de Preços, calculada sobre a parte inadimplida. 

VI - 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, pela sua inexecução total ou pela recusa 

injustificada do licitante adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

22.5  Atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil seguinte ao do 

vencimento do prazo de entrega ou execução da Ata de Registro de Preços. 

22.6 A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com a utilização dos 

meios e recursos admitidos em direito. 

22.7 Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor da Ata de Registro de Preços e terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico no e-mail registrado em Ata/Contrato, para 

apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e juntada dos documentos comprobatórios que 

considerar pertinentes à fundamentação dos fatos alegados na mesma. 

22.8 O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotada no histórico cadastral da empresa e 

nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação 

correspondente. 

 

23. DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e 

a segurança da contratação. 

23.2 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o 

original de qualquer documento, sempre que julgar necessário. 

23.3 Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, promover diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive parecer técnico ao Departamento 

requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de 

parecer técnico destinado a fundamentar a decisão. 

23.4 O Pregoeiro poderá ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de 

habilitação e classificação da proponente desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato 

não acarrete violação aos princípios básicos da licitação e que não erem a majoração do preço proposto não 

constituem motivo para desclassificação da proposta, podendo ser corrigido pelo licitante, no prazo indicado pelo 

Pregoeiro. 

23.5 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações no sistema eletrônico, 
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inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela 

apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos. 

23.6 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente 

ao presente Edital. 

23.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, 

observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal de Mariópolis, 

exceto quando explicitamente disposto em contrário. 

23.9 A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem 

que caiba às Licitantes direito à indenização. 

23.10 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços, ressalvado o disposto no parágrafo 

único, art. 59 da Lei 8.666/93. 

23.11 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASNET através do site 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br  e estará disponível junto a Divisão de Licitações do Município de Mariópolis 

e também publicado no Diário Eletrônico - Dioems. 

23.12 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, este prazo será 

reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

23.13 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as fases do certame e 

comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o 

órgão licitador, por interpretações errôneas ou inobservâncias. 

23.14 A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico (e-mail), para 

comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua 

inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não 

lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos. 

23.15 O Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de 

problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Mariópolis, quanto do emissor. 

23.16 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviadas e emitida pelo Sistema ou 

de sua desconexão. 

23.17 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo indisponibilidade no Sistema 

Comprasnet que impeça a realização do certame na data e horário marcado, a sessão pública será automaticamente 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação 

do Pregoeiro em contrário. 

23.18 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro da Comarca de 

Clevelândia - PR. 

23.19 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 

23.20 Fazem parte integrante deste Edital: 

23.20.1 ANEXO I - Termo de Referência. 

23.20.2 ANEXO II - Minuta da futura Ata de Registro de Preços. 

23.20.3 ANEXO III - Modelo da Declaração de Idoneidade e Cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da 

Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter as condições de habilitação e qualificação durante 

a vigência da Ata de Registro de Preços. 

23.20.4 ANEXO IV - Modelo de Declaração para Microempresa e empresa de Pequeno Porte. 

23.20.5 ANEXO V - Modelo Declaração em cumprimento art. 9º, inciso III da Lei 8.666/93. 

23.20.6 ANEXO VI - Modelo Proposta de Preços. 

 

Mariópolis, 12 de Novembro de 2019. 

 

 

 

_______________________________________________ 

Neuri Roque Rossetti Gehlen 

Prefeito Municipal 

Examinei e Aprovo 
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1. APRESENTAÇÃO 

Em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 10.520,  Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, Decreto Municipal 

nº 006/2008, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Decreto nº 8.538/2015, Lei Municipal 

Complementar nº 41/2009, Decreto Municipal nº 36/2010, Decreto Municipal nº 43/2007, aplicando-se, ainda, 

subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.666/1993 suas alterações e demais 

legislações pertinentes à matéria, elaboramos o presente Termo de Referência, objetivando a aquisição do objeto 

abaixo especificado, conforme solicitação feita pelo Departamento de Saúde. 

 

2. OBJETO 

A presente licitação tem por objeto a implantação de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de móveis e 

equipamentos para estruturação da Unidade Básica de Saúde, localizada nos lotes n° 3-A e 4-A da Quadra 106, com 

recursos provenientes da Secretaria de Estado da Saúde, referentes a Resolução SESA nº 604/2015, alterada pela 

Resolução nº 344/2016, que institui o incentivo financeiro de investimento para a aquisição de equipamentos para as 

Unidades de Atenção Primária, do Programa de Qualificação da Atenção Primária - APSUS, na modalidade fundo a 

fundo, conforme segue: 

 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO VALOR 

UNIT R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1 8,0 UND ARMARIO DE AÇO COM 8 PORTAS COM CADEADO - 

Armário Duplo com 08 (oito) portas, confeccionado em chapa 

de aço de baixo teor de carbono, com acabamento pelo 

sistema de tratamento químico da chapa (anti-ferruginoso e 

fosfatizante) e pintura através de sistema eletrostático a pó, 

com camada mínima de tinta de 70 micras. Contendo: 02 

(duas) laterais e uma divisória vertical central em chapa de 

aço nº 24 (0,60mm). 01 (um) fundo e 02 (dois) meio-tampos 

(superior e inferior) confeccionados em chapa de aço nº 24 

(0,60mm), reforço interno (esquadro) confeccionado em 

1.085,80 8.686,40 

ANEXO I  - 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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chapa de aço nº 18 (1,2mm) fixando as laterais. 1 (um) 

acabamento frontal composto de dois fechamentos, 01 (um) 

superior e 01 (um) inferior, em chapa nº 24 (0,60mm) soldado 

a um acabamento da divisória central em chapa nº 20 

(0,9mm). A base deverá ser confeccionada em chapa de aço 

nº 18 (1,2mm) e possuir quatro pés reguláveis (sapatas) para 

correção de pequenos desníveis. O armário deverá conter 08 

(oito) compartimentos com porta, sendo que a porta deverá 

conter 02 (duas) dobradiças internas. Área de entrada de 

cada porta de no mínimo 39,5 x 24 cm, e área interna 

41x30x42, 5 cm. Montagem através de rebites. Dimensões: 

Altura: 1,85 metros, Largura: 60 cm, Profundidade: 45 cm. 

ABNT 

2 8,0 UND ARMARIO 2 PORTAS - Corpo (laterais, base, prateleiras e 

fundos) confeccionado em madeira aglomerada 18 mm de 

espessura, revestimento dupla face em laminado melamínico 

de baixa pressão, bordas laterais com fita de PVC. 

Superfícies lisas e de fácil limpeza e desinfecção. Tampo 

superior confeccionado em madeira aglomerada de alta 

densidade com 25 mm de espessura, sistema postforming, 

bordas frontais 180º, bordas laterais em fita de PVC, 

revestimento melamínico. Fechadura frontal, tipo cilíndrico, 

dobradiças metálicas com abertura de 270º. Puxadores 

confeccionados em alumínio (acabamento fosco). 03 

prateleiras internas, confeccionadas em madeira aglomerada 

15 ou 18 mm, com revestimento melamínico e diversas 

regulagens de altura 

e dispositivo para fixação em aço trefilado. COR: branca 

medindo 1,60 X 0,95 X 0,50 –  podendo ter variação de +/- 

10%. Garantia de fabricação de no mínimo 12 meses. ABNT 

668,23 5.345,84 

3 5,0 UND ARMARIO VITRINE COM 1 PORTA E 3 PRATELEIRAS EM 

VIDRO: USO HOSPITAL - Armário com 01 porta e 03 

prateleiras em vidro. Fundo e Teto em chapa de aço 

esmaltado, na cor branca. Tratamento anti corrosão. Porta 

1.125,10 5.625,50 
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com fechadura cilíndrica. Pés protegidos por ponteiras 

plásticas. Portas e laterais em vidro com espessura mínima 

de 4 mm. Dimensões aproximadas de 1,50m de altura X 

0,50m de largura X 0,40m de profundidade. ABNT 

4 20,0 UND CADEIRA GIRATÓRIA EXECUTIVA COM BRAÇOS, 

TAMANHO MÉDIO, assento e encosto em compensado 

multi-laminado de 12 mm, com espuma injetada 

anatomicamente em densidade média (50 a 60 Kg/m3), com 

45 a 50 mm de espessura. Revestimento do assento e 

encosto em tecido de alta resistência. 100% poliéster na cor 

azul escuro e espessura mínimo de 1 mm. Bordas em PVC 

no contorno do estofado. Mecanismo tipo “back system”. 

Inclinação do encosto mediante acionamento de alavanca. 

Molas p/retorno automático do encosto e ajuste automático 

na frenagem do reclinador. Regulagem da altura do assento 

a gás, coluna central desmontável, fixada por encaixe cônico 

com rolamento axial de giro, esferas e arruelas de aço com 

coluna e mola a gás para regulagem de altura e 

amortecimento de impactos ao sentar, acionada por 

alavanca. Regulagem de altura do encosto para apoio 

lombar. Base giratória com capa de nylon na cor preta, com 

aranha de 5 hastes, apoiado sobre rodízios de duplo giro de 

nylon e com esferas de aço. Braços em poliuretano injetado, 

com alma de aço e regulagem vertical e horizontal. Fabricada 

em conformidade com as normas da ABNT. Medindo o 

encosto 35 cm de altura X 40 cm (mínimo) e 55 cm (máximo) 

de largura, base giratória de 67 cm de assento X 46 cm de 

largura X 45 cm de profundidade - podendo ter variação de 

+/- 10%. Garantia mínima de 

01 (um) ano para defeitos de fabricação. Registro ABNT 

429,88 8.597,60 

5 40,0 UND CADEIRA ESPAÇO SAÚDE E RECEPÇÃO – CADEIRA 

EMPILHÁVEL, confeccionada em tubo de aço oblongo, com 

encaixes laterais para transformar em longarina. Assento e 

encosto em polipropileno na cor preta. Peso suportado: 150 

149,83 5.993,20 
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kg .Garantia 12 meses. Registro ABNT 

6 1,0 UND MESA PARA COZINHA, REFEITÓRIO - Com tampo em 

compensado, com espessura de 25 mm, revestido nas duas 

faces em laminado melamínico na cor branca, com bordas 

em PVC preta. Superfícies lisas, duradoras e de fácil limpeza 

e desinfecção. Com dimensões de: 1,20 X 0,80 X 0,78 cm, 

com pés em aço cromado resistente à ferrugem. 

Acabamentos arredondados. Garantia de 1 (um) ano. ABNT. 

878,00 878,00 

7 4,0 UND MESA DE TRABALHO - FORMATO EM "L" (MEDIDA 

1,20X1,20) - Tampo confeccionado em madeira aglomerada 

de alta resistência e 25 mm de espessura, revestimento com 

sistema postforming 180º. Painel frontal confeccionado em 

madeira aglomerada de 15 mm de espessura, revestimento 

laminado melamínico de alta resistência,  dupla face, baixa 

pressão. Coluna central em chapa metálica, base inferior em 

tubo oblongo e acabamento em ponteira de PVC, sapatas 

niveladoras injetadas em nylon e base superior em chapa de 

aço com tratamento antiferruginoso e acabamento 

arredondado em pintura epóxi-pó da cor da mesa, 

Superfícies lisas, duradoras e de fácil limpeza e desinfecção. 

COR: argila. Calhas para passagem de fios medindo 1,20 X 

1,20 de altura X 0,74cm - podendo ter variação de +/- 10%. 

Garantia de 1 (um) ano. ABNT 

516,41 2.065,64 

8 13,0 UND MESA ESCRITÓRIO COM GAVETAS(1,20 M LARG. X 0,70 

CM) - Tampo confeccionado em madeira aglomerada de alta 

resistência e 25 mm de espessura, revestimento com sistema 

postforming 180º. Painel frontal confeccionado em madeira 

aglomerada de 15 mm de espessura, revestimento laminado 

melamínico de alta resistência,  dupla face, baixa pressão. 

Coluna estrutural com passagem de acabamento 

confeccionada em chapa de aço, com tratamento 

antiferrugem e acabamento em pintura epóxi. Acabamentos 

arredondados. Com 02 gavetas com chave. Garantia de 1 

(um) ano. ABNT. 

544,87 7.083,31 
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9 2,0 UND POLTRONA RECLINÁVEL COM BANQUETA PARA 

REPOUSO – Estrutura em tubos de aço de 25x 25 x 1,20 

mm esmaltados. Assento e encosto, apoio dos braços e 

banqueta estofados com espuma de látex de alta densidade 

de qualidade comprovada, sendo toda a estrutura externa da 

poltrona revestida em courvin lavável na cor azul. Encosto 

reclinável (mínimo de 03 posições) até 175º, com fixação nas 

costas por meio de borboleta. Pés com ponteira de borracha. 

Pintura epóxi ou eletrostática na cor branca. Acabamento 

Dimensões aproximadas da cadeira 0,45m de altura (chão x 

assento) X 65 cm altura do encosto X 0,50m largura. 

Dimensões aproximadas da banqueta de 0,35m de altura X 

0,55cm de comprimento. Garantia de 1 (um) ano. ABNT. 

1.785,17 3.570,34 

10 2,0 UND BALANÇA ANTROPOMÉTRICA ADULTA  - Balança 

eletrônica digital adulta com régua antropométrica acoplada, 

visor em LCD digital, com capacidade para 200 kg, com 

divisões de pelo menos 100g, pesagem imediata 

dispensando pré- aquecimento. Acabamento em tinta 

eletrostática. Tapete/piso em borracha antiderrapante. Pés 

reguláveis em borracha sintética e com seletor de voltagem 

de 110 e 220 v. Aferido pelo INMETRO. Garantia mínima de 

01 (um) ano. Garantia mínima de 01 (um) ano. Acompanha 

manual de instrução de uso em idioma português. 

Assistência Técnica do equipamento deverá ser no Estado 

do Paraná, se não houver, a empresa vencedora deverá 

comprometer-se a realizar gratuitamente o translado dos 

equipamentos até o local da Assistência Técnica. Registro no 

IPEM e INMETRO. 

1.912,27 3.824,54 

11 2,0 UND BALANÇA ELETRÔNICA PEDIÁTRICA 15 KG - Balança 

digital de medição exclusiva para crianças até 2 anos de 

idade. Capacidade de pesagem de, no mínimo, 15 Kg. 

Graduação (precisão) de pesagem de, no máximo, 10 g. 

Mostrador (display) digital com indicadores de peso com no 

mínimo 5 dígitos. Função de tecla Tara (zero) no painel 

1.476,28 2.952,56 
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frontal. Construída em material resistente e de fácil limpeza. 

Bandeja no formato de concha anatômica e fabricada em 

material resistente, de metal, acrílico, plástico ABS, 

polipropileno, etc. Pés reguláveis, revestidos de material 

antiderrapante (borracha sintética, silicone, etc.) Chave 

seletora de tensão de 110/220 V. Aferida e certificada pelo 

IPEM/INMETRO. Garantia mínima de 01 (um) ano. 

Acompanha manual de instrução de uso em idioma 

português. Assistência Técnica do equipamento deverá ser 

no Estado do Paraná, se não houver, a empresa vencedora 

deverá comprometer-se a realizar gratuitamente o translado 

dos equipamentos até o local da Assistência Técnica. 

Registro no IPEM e INMETRO. 

12 2,0 UND BANQUETA GIRATÓRIA TIPO MOCHO - Totalmente em 

aço inoxidável, altura regulável com apoio para os pés. Altura 

mínima de 0,46m X máxima de 0,61m. Estofamento 

resistente e com base rígida, revestimento em PVC e 

espuma de densidade controlada que permite limpeza e 

desinfecção. Garantia mínima de 01 (um) ano para defeitos 

de fabricação. ABNT. 

463,67 927,34 

13 2,0 UND DETECTOR DE BATIMENTO CARDÍACO FETAL - modelo 

portátil, alimentado por bateria 9 v, que permita guarda do 

cristal. Deverá estar acondicionado em estojo de couro, e 

que permita facilidade de troca da bateria. Medidas: 4 X 8 X 

18 cm. Estas medidas poderão sofrer variação de ± 10 %. 

Deverá trazer a marca do fabricante e lote de fabricação 

gravada no aparelho. Garantia mínima de 01 ano. Apresentar 

Catálogo e Manual em português, registro no MS/ANVISA, 

Certificado de Boas Práticas de Fabricação. Comprovar 

assistência técnica no Estado do Paraná. Registro no 

MS/ANVISA. 

814,10 1.628,20 

14 3,0 UND ESFIGMOMANOMETRO MANÔMETRO ANERÓIDE 

PORTÁTIL PEDIÁTRICO - montado em armação de material 

plástico, envolta por amortecedor emborrachado para maior 

352,67 1.058,01 
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resistência a quedas. Deverá ser resistente a desregulagem 

freqüente, com graduação de 00 a 300 mm Hg. Possibilitar 

giro de 360º sobre seu eixo para facilitar visualização. 

Braçadeira - confeccionada em nylon siliconizado, de 1ª 

qualidade, antialérgico, resistente, extremidade flexível, 

impermeável. Fecho com velcro resistente. Deverá conter a 

marca do fabricante, indicação do tamanho da circunferência 

do braço, com o comprimento total de 28,5 centímetros, 

largura de 9 centímetros, indicado para verificação adequada 

da pressão arterial em crianças e conter indicação do ponto 

correto de posicionamento sobre a artéria. Válvula - peça em 

metal leve, de mecanismos nas operações de retenção e 

esvaziamento do ar comprimido. Manguito: adulto, 

ambidestro, antialérgico, livre de látex. Bolsa e pêra - 

confeccionadas em borracha especial de comprovada 

vedação e resistência, livre de látex. Deverá possuir 

identificação da marca e fabricante do produto na braçadeira 

e no manômetro. Embalagem - deverá ser embalado 

individualmente em bolsa plástica, courvim ou outro material 

resistente. Garantia mínima de calibração de 05 anos, 

comprovada através de carta do fornecedor. Os aparelhos 

quando entregues deverão vir acompanhados do laudo 

técnico do IPEM certificando sua aferição individualmente, e 

registro no MS/ANVISA, Comprovar assistência técnica no 

Estado do Paraná. Apresentar Catálogo e Manual em 

português. Registro no IPEM e ANVISA. 

15 1,0 UND FOCO AUXILIAR - Luminária flexível com lâmpada, estrutura 

em tubo redondo de 1” X 1,20mm. Com anel de fixação, 

haste flexível e cromada, pés em ferro fundido, acabamento 

em pintura epóxi, altura aproximada de 1,10cm e máximo de 

1,60cm. O fio de alimentação elétrica deve ter no mínimo 

1,30m. Acompanha lâmpada de 110 v. Garantia de 1(um) 

ano. Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de 

Qualidade, Normas da ABNT, Apresentar Registro no 

699,67 699,67 
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MS/ANVISA.  

16 2,0 UND MESA AUXILIAR PARA MATERIAL GINECOLÓGICO - 

Tampa e prateleira em chapa de aço inox 20 de acabamento 

polido, pés em tubo de 1 X 1,20mm, pés providos de rodas 

giratórias de 3” de diâmetro com aro de rodas de polietileno, 

extremidades sem arestas. Fixação da prateleira seja por 

solda com acabamento liso. Medindo aproximadamente 0,40 

X 0,60 X 0,80m. Garantia de 1(um) ano. Fabricado de acordo 

com Padrões Internacionais de Qualidade, Normas da ABNT, 

Apresentar Registro no MS/ANVISA. 

543,33 1.086,66 

17 5,0 UND MESA DE EXAME CLÍNICO - Estrutura tubular metálica 

esmaltada na cor branca (pintura epóxi ou eletrostática), leito 

acolchoado em espuma de poliuretano de 1ª qualidade, 

revestido em courvin, na cor azul, cabeceira reclinável 

manualmente através de cremalheira, pés com ponteira de 

borracha. Acompanha suporte para lençol de papel de 50 

mm. Dimensões aproximadas de 1,85m de comprimento X 

0,50m de largura X 0,80 de altura. Garantia de 1(um) ano. 

Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de 

Qualidade, Normas da ABNT, Apresentar Registro no 

MS/ANVISA. 

853,33 4.266,65 

18 1,0 UND NEGATOSCOPIO DE 01 CORPO PARA FIXAÇÃO EM 

PAREDE, Equipamento utilizado para a visualização de 

radiografias. Negatoscópio de 01 corpo, construído em aço 

inoxidável ou chapa de aço inoxidável com pintura 

eletrostática em epóxi, com suporte para fixação em parede. 

O painel é de acrílico fosco, com presilhas para fixação do 

filme. A carcaça deverá ter aterramento. Utilização de 

lâmpadas fluorescentes com tensão de alimentação bivolt 

manual e freqüência de alimentação de 60 Hz. Deverá 

possuir chave liga-desliga para acionamento das lâmpadas. 

O equipamento deverá atender as normas da ANVISA 

principalmente a portaria 453/98. Apresentar Registro no 

MS/ANVISA e Manual e Catálogo em português. Assistência 

612,33 612,33 
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Técnica do equipamento deverá ser no Estado do Paraná, se 

não houver, a empresa vencedora deverá comprometer-se a 

realizar gratuitamente o translado dos equipamentos até o 

local da Assistência Técnica. Registro no MS/ANVISA. 

19 1,0 UND DESFIBRILADOR SEMI AUTOMÁTICO - DEA - Aparelho 

utilizado para interpretar automaticamente o traçado do ECG 

da vítima e aplicar mediante acionamento manual, o choque 

para reversão de parada cardíaca nos casos de fibrilação ou 

taquicardia ventricular. Características Gerais: O 

equipamento será utilizado para interpretar automaticamente 

o traçado do ECG da vítima e aplicar mediante acionamento 

manual, o choque para reversão de parada cardíaca nos 

casos de fibrilação ou taquicardia ventricular, devendo ser 

composto de: 1   - Uma bolsa para transporte do desfibrilador 

que deverá ser confeccionada em tecido resistente e possuir 

compartimento para assessórios, módulo compacto. 2   - Um 

aparelho com medidas máximas de 250X140X300mm, 

possuindo onda bifásica para choque, ajuste automático de 

impedância para o uso em adultos ou em crianças. O choque 

para adultos deverá ser, no mínimo, de 100 J (cem joules). O 

choque para crianças deverá ser, no mínimo, de 50 J 

(cinquenta joules). Deverá acompanhar bateria não 

recarregável de Lítio de alta performance para no mínimo 50 

choques ou 6 horas de monitorização. -   O peso máximo do 

conjunto completo (DEA, bateria, bolsa e eletrodos) não 

poderá exceder a 2,0 (dois) quilogramas. -   Deverá 

acompanhar três pares de eletrodos adesivos para adulto e 

um par de eletrodos adesivos para crianças, multifuncionais, 

descartáveis. -   Deverá possuir instruções de áudio bem 

claras e ícones visuais auto explicativos dos procedimentos 

de RCP. -     Deverá permitir registro em memória de: ECG 

contínuo, eventos críticos e procedimentos realizados. -

   Deverá possibilitar através de porta infravermelho ou USB 

própria conexão para o sistema operacional “Windows XP" 

9.986,00 9.986,00 



. 

28 
Rua Seis, nº 1030 ● Centro ● CEP 85525-000 ● Fone (46) 3226-8100 ● Mariópolis – PR ●  www.mariopolis.com.br  ● CNPJ 76.995.323/0001-24  

ou superior para acesso dos dados da memória, permitindo a 

leitura posterior do traçado de ECG, procedimentos 

executados e demais dados disponíveis para arquivo. Deverá 

ser fornecido hardware e software necessários para esta 

transmissão. -    Deverá realizar auto-teste periódico com 

avisos de bateria baixa e necessidade de manutenção. -

Deverá ter instrução de voz em português, alto-falantes 

internos, sinais sonoros e botão de choque com indicador 

luminoso. -    Deverá apresentar no mínimo certificação – IP-

55 (resistência a pó e água) e ser resistente a queda, no 

mínimo de um metro de altura. -  Deverá permitir 

atualizações dos protocolos (procedimentos); -   Deverá 

possuir sistema automático de identificação dos eletrodos, 

diferenciando o de adulto e o infantil; -  Deverá possuir tempo 

de carga para aplicação de choque de no máximo dez 

segundos para energia máxima com uma bateria/conjunto de 

pilhas novo totalmente carregado. -    Manual de operação 

em português. -   Certificado de garantia do fabricante de, no 

mínimo, cinco ano para o DEA e seus acessórios. Registro 

ANVISA. 

20 2,0 UND FOGÃO A GÁS, 04 QUEIMADORES - Acendimento 

automático de mesa e forno, mesa sobreposta ao painel, 

forno autolimpante, porta do forno com visor, prateleiras do 

forno deslizantes com 03 níveis de regulagem, puxador do 

forno em alumínio, luz no forno, forno com 5 níveis de 

temperatura, tampa de vidro temperado, quatro queimadores 

(sendo um “familia”) isolamento térmico, válvula de 

segurança no forno, proteção térmica traseira. Voltagem 

de 110/220 v Bivolt – selecionável e ou automático. 

Totalmente adaptado ás normas do INMETRO, garantia de 

12 meses. COR: Branca. Registro no INMETRO. 

526,67 1.053,34 

21 2,0 UND PURIFICADOR DE ÁGUA - Com filtro refrigerado, elétrico, 

ligado direto ao ponto de água, serpentina de cobre externa, 

sem contato com a água, depósito de água de fácil assepsia, 

860,00 1.720,00 
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com termostato de fácil acesso. Refil com tripla filtragem que 

elimine odores e sabores de cloro, barro, ferrugem e 

sedimentos, com saída de água na temperatura natural e na 

temperatura gelada Dimensões aproximadas: 312 mm x 410 

mm. Cor Branca. Garantia de 12 meses. Registro no 

INMETRO. 

22 1,0 UND REFRIGERADOR PARA COPA - Degelo automático, gaveta 

extra fria para alimentos frescos, gaveta para frutas e 

legumes, termostato para ajuste de temperatura, porta ovos, 

prateleiras removíveis, reguláveis e inclináveis, isento de 

CFC, pés niveladores, iluminação interna, capacidade bruta 

(geladeira X congelador) de 261 a 295 Litros, consumo 

mensal de 23 a 28 kWh, Potência 110 v na cor Branca com 

garantia mínima de 12 meses. Assistência Técnica do 

equipamento deverá ser no Estado do Paraná, se não 

houver, a empresa vencedora deverá comprometer-se a 

realizar gratuitamente o translado dos equipamentos até o 

local da Assistência Técnica. 

3.232,00 3.232,00 

23 2,0 UND APARELHO DE TELEVISÃO - TV 40 LED FHD, entrada 

USB e HDMI, com conversor digital integrado. 

2.227,33 4.454,66 

24 1,0 UND CONJUNTO PORTÁTIL PARA OXIGENOTERAPIA - 

Cilindro metálico para acondicionamento de oxigênio 

medicinal, com capacidade hidráulica de 7 litros e 1,0 m³, tipo 

G. Dotado de válvula de segurança para enchimento e 

abertura, conexão padrão standard; Deve ser fornecido 

regulador de pressão adaptado a manômetro de carga e 

regulagem de pressão, além de fluxômetro, com régua 

graduada e acionamento por válvula Montado em suporte 

próprio, que permita transporte e adequada fixação ao solo e 

estabilização durante o transporte.  

2.106,00 2.106,00 

25 9,0 UND COMPUTADOR - Estação de trabalho intermediária 8,0 Gb 

RAM – HD 640 Gb – Monitor 21,5 com suporte ajustável de 

altura – sistema operacional MS Windows 8. 

3.220,33 28.982,97 

26 3,0 UND IMPRESSORA - Monocromática laser/ LED 30 p[aginas por 1.700,00 5.100,00 
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minuto (PPS).  

27 9,0 UND APARELHO DE AR CONDICIONADO PEQUENO PORTE - 

Aparelho de ar condicionado, modelo Split Reverso, quente e 

frio, 220v 12.000 BTUs Instalados e no mínimo um ano de 

garantia, conforme Normas NBR 7256 e NBR 16401. 

2.113,33 19.019,97 

28 3,0 UND APARELHO DE AR CONDICIONADO MÉDIO PORTE - 

Aparelho de ar condicionado, modelo Split Piso teto, com 

capacidade de 18.000 BTU´s, quente/frio 220 V, Com fluido 

refrigerante R-410a (Sistema Inverter) – Com mão de obra de 

instalação e drenos, conforme Normas NBR 7256 e NBR 

16401. 

3.830,67 11.492,01 

29 13,0 UND LONGARINA COM APOIA BRAÇOS COM 3 LUGARES - 

LONGARINAS: com espaldar médio, com apóia braços e 03 

lugares. Assento e encosto - assento e encosto em 

compensado multilaminado com espuma injetada 

anatomicamente e carenagem injetada em polipropileno 

copolímero; encosto em estrutura plástica injetada em 

polipropileno copolímero com espuma injetada 

anatomicamente e contra capa injetada em polipropileno 

copolímero; apóia braços injetados texturizado integral Skin; 

Revestimento em 03 op ções: couro natural, couro ecológico 

ou vinil na cor preta. Dimensões (cm) 153x82x62 (LxAxP) - 

assento 46 x 42 - encosto 41 x 35. Estrutura da longarina em 

tubo de aço industrial quadrado; sapatas injetadas em 

polipropileno copolímero na cor preta, com engate no tubo 

para evitar que se soltem do mesmo. Os componentes 

metálicos devem ser tratados para proteção contra corrosão. 

a tinta utilizada para a pintura deve ser em pó, do tipo híbrida 

(poliéster - epóxi), W-eco, atendendo norma européia RoHS, 

isenta de metais pesados, na cor preto liso semi-brilho, com 

camada de 60 mícrons em média. No caso de fixação em 

piso de concreto, mesmo que este tenha revestimento 

sintético ou não, são utilizadas buchas plásticas e parafusos 

auto atarraxantes especiais para concreto, com tratamento 

1.653,33 21.493,29 
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de superfície para não ox idar. Deve atender aos requisitos 

da norma NR17 - Norma Regulamentadora do Ministério do 

Trabalho, que trata da Ergonomia. Deve atender requisitos 

das normas NR17 do Ministério do Trabalho e da ABNT NBR 

16031. 

 

3. QUANTIDADES ESTIMADAS 

3.1 As quantidades são estimadas, sendo que ao término de vigência da Ata de Registro de Preços, o remanescente 

ficará automaticamente suprimido, ficando o Município desobrigado da aquisição total dos produtos, e 

consequentemente do seu pagamento. 

3.2 A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Mariópolis, qualquer que seja a quantidade 

de fornecimento constante na Nota de Empenho, observando as quantidades máximas estimados na Ata de Registro 

de Preços. 

3.3 A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada 

a realização de procedimento especifico para aquisição pretendida, assegurado ao beneficiário deste registro de preços 

a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

 

4. JUSTIFICATIVA 

4.1 Aquisição de equipamentos e mobiliarios se faz necessário por conta de estruturar a nova unidade básica de saúde 

(UBS) de porte I o qual está em execução no bairro planalto que irá comportar uma equipe de sáude da familia. 

 

5. JUSTIFICATIVA PARA O CUMPRIMENTO AOS ART. 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR 123/06, ALTERADA 

PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/14. 

5.1 Após a coleta dos orçamentos para a elaboração do preço máximo para o processo licitatório verificou-se que há 

fornecedores enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório, conforme orçamentos em anexo, desta forma deverá cumprir a Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

 

6. PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

6.1 A solicitação dos produtos será feita de acordo com a necessidade e será formalizada por meio de Nota de 

Empenho ou  Autorização de Compras, nas quantidades nela determinadas. 

6.2 Após o recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá um prazo de até 15 (quinze) dias para efetuar a 

entrega dos produtos solicitados, nas quantidades e locais determinados na Nota de Empenho ou Autorização de 

Compras. 
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6.3 A entrega deverá conter a quantidade total solicitada na Nota de Empenho, não sendo permitidas entregas 

parceladas, salvo se autorizado pela Contratante, sob pena de devolução dos produtos entregues incompletos, bem 

como aplicação das penalidades previstas no edital. 

6.4 Os equipamentos/mobiliários deverão ser entregues na Unidade de Saúde do Bairro Planalto, Alameda 10, esquina 

com Rua 6, em Mariópolis-PR, ao fiscal do contrato ou servidor devidamente designado. 

6.5 Para os itens ar condicionados, a Contratada deverá efetuar a instalação dos equipamentos sob a supervisão 

do técnico responsável e de acordo com as regras disciplinares vigentes. 

6.6 Não serão aceitos, em hipótese alguma, a entrega do objeto com especificação diversa ao contido no edital. 

6.7 contratada deverá comunicar imediatamente a contratada, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso 

da entrega do objeto contratado. 

6.8 O recebimento do objeto se dará em duas etapas, sendo: 

6.9 RECEBIMENTO PROVISÓRIO: A partir da data de entrega do objeto solicitado, os responsáveis técnicos do 

Departamento solicitante e fiscal da Ata de Registro de Preços terão um prazo de 05(cinco) dias corridos para a 

conferência da Nota Fiscal, quantidade e qualidade do produto como solicitado na Nota de Empenho. Caso ocorram 

divergências entre o produto solicitado e o entregue, o fiscal e Gestor data de Registro de Preços deverão rejeitá-lo e 

solicitar a reposição em um prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento da notificação formal pela 

Contratada. 

6.10 RECEBIMENTO DEFINITIVO: Após o prazo definido para recebimento provisório do objeto e estando os produtos 

em conformidade com a Ata de Registro de Preços, será considerado recebido definitivamente com emissão de Laudo 

de recebimento devidamente documentado e assinado pelo Gestor e Fiscal do Contrato juntamente com a nota fiscal 

encaminhando a mesma para pagamento. 

6.11 A assinatura no conhecimento da empresa transportadora não implica /atesta o recebimento definitivo do objeto 

ou que a mesma esteja em conformidade com a Nota de Empenho/Ata de Registro de Preços. 

6.12 Não serão aceitos produtos com especificações diferentes do contido na Ata de Registro de Preços assinada 

entre as partes. 

6.13 O Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata de Registro de 

Preços. 

6.14 ara os itens 27 e 28 - Ar condicionados a contratada deverá entregar os produtos e instalar os mesmos. 

 

7.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência contratual, informando à 

Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

7.2 A empresa contratada deverá apresentar garantia dos eletrodomésticos, eletroeletrônicos, equipamentos e 

mobiliários contados da emissão da Nota Fiscal, sendo que todos os itens deverão ter garantia mínima de um ano, 
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conforme descritivo dos itens. 

7.3 Conforme exigências da RDC Anvisa 260/2002, a contratada deverá apresentar, quando da entrega do objeto, o 

Registro dos Produtos ou Certificado de Isenção, emitidos pelo Ministério da Saúde – Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA, para os itens que possuam  tal obrigatoriedade. 

7.4  Entregar com pontualidade o objeto ofertado, bem como atender as demais condições estabelecidas no Edital. 

7.5 Fornecer o objeto em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital, à qual se vincula, não sendo 

admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas.  

7.6 Responsabilizar-se pelo fornecimento dos produtos, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas 

e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 

vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 

7.7 Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em consideração 

qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

7.8 Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, inclusive de 

ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessária. 

7.9 Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto da licitação. 

7.10 Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, devendo substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

7.11 Comunicar a contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega 

do objeto da Licitação. 

7.12 Os produtos e/ou equipamentos deverão ser entregues montados/instalados e em perfeitas condições de uso, 

bem como todos seus acessórios e componentes. 

7.13 Para os itens 27 e 28 – Ar condicionados a contratada deverá entregar os produtos e instalar os mesmos. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Designar pessoa responsável para acompanhar o recebimento dos produtos, sendo que este atestará a entrega 

dentro das especificações da nota de empenho e/ou Autorização de Compras. 

8.2 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

12.5 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento das 

obrigações assumidas. 

8.3 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

8.5 Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto da Ata de Registro de Preços, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas. 

8.6 Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência da Ata de Registro de Preços, para 

que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
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8.7 Prestar as informações e os esclarecimentos necessários, que venham a ser solicitados pela contratada. 

8.8 Permitir que os funcionários da contratada tenham acesso aos locais de entrega e instalação das baterias. 

8.9 Proceder ao recebimento provisório do material elétrico e, não havendo mais pendências, a administração 

promoverá o recebimento definitivo dos bens, mediante vistoria detalhada realizada pela Comissão de Fiscalização e 

Recebimento de Bens, designada pelo Município, nos termos da Lei 8.666/93, em seu artigo 73, inciso I, no prazo  de 

até 5 (cinco) dias úteis. 

8.10 Fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e 

orientar em todos os casos omissos. 

 

9. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

9.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 

se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 

execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 

de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 

ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 

e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista na cláusula 12.3 deste contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

9.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

9.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 

concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
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financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo dos produtos, mediante 

apresentação de Laudo de Recebimento, apresentação da respectiva nota fiscal/fatura com discriminação resumida do 

item fornecido, número da licitação, número da Ata de Registro de Preços. 

10.2 A Nota Fiscal não deverá apresentar rasuras e/ou entrelinhas e deverá ser atestada pelo gestor e fiscal da Ata de 

Registro de Preços, bem como, pela Comissão de Recebimento de Bens e Serviços. 

10.3 As Notas Fiscais (ou faturas) deverão ser impressas de maneira clara, inteligível, inviolável, ordenada e dentro de 

padrão uniforme e deverão conter o total para cada produto. 

10.4 A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda 

Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site 

http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatório. 

10.5 O CADASTRO no SICAF vigente, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Divisão de Licitações 

do Município de Mariópolis (desde que válido) poderá substituir os documentos indicados no subitem 13.3. 

10.6 Os pagamentos serão efetuados exclusivamente por meio de depósito na Conta bancária de titularidade da 

Contratada. 

10.7 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela contratante, como critério para correção 

monetária aplicar-se-á o IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. 

10.8 Em caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

serão devidos pela contratante juros moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 

diariamente em regime de juros simples. 

10.9 Quando da incidência da correção monetária e juros moratórios, os valores serão computados a partir do 

vencimento do prazo de pagamento de cada parcela devida. 

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 Os pagamentos correrão por conta dos recursos das Dotações Orçamentárias (Despesas e Desdobramentos 

respectivamente) que seguem:  

 

Despesa Descrição da Despesa  Departamento Solicitante Valor da Despesa 

1014 EQUIPAMENTOS DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 9.660,99 

http://www.tst.jus.br/
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PROCESSAMENTO DE DADOS 

1132 MOBILIÁRIO EM GERAL FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 21.493,29 

1371 MOBILIÁRIO EM GERAL FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 54.826,15 

1372 APARELHOS, EQUIP., UT. 

MÉDICOS-ODONTO.,  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 22.167,64 

1373 APARELHOS E UTENSÍLIOS 

DOMÉSTICOS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 4.285,34 

1374 MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E 

EQUIPAMENTOS DIVE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 12.286,65 

1375 EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, 

VÍDEO E FOTO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 4.454,66 

1376 EQUIPAMENTOS DE 

PROCESSAMENTO DE DADOS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 24.421,98 

1380 MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E 

EQUIPAMENTOS DIVE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 19.945,33 

 

Fonte Origem / Recurso 

303 Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 -  

303 Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 -  

340 APSUS – INVESTIMENTOS 

340 APSUS – INVESTIMENTOS 

340 APSUS – INVESTIMENTOS 

340 APSUS – INVESTIMENTOS 

340 APSUS – INVESTIMENTOS 

340 APSUS – INVESTIMENTOS 

303 Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 -  

 

12. REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

12.1 Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. 

12.2 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, “d” da 

Lei 8.666/93. 

12.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, 

tampouco fato previsível. 

12.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura 
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Municipal. 

12.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os documentos 

comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93. 

12.6  Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme 

o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

12.7 A solicitação do reajuste de que trata o item 12.2, deverá ser instruída, obrigatoriamente, com notas de compras dos 

mesmos, emitidas num intervalo não superior a 30 (trinta) dias.  

 

13. REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 O gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar, periodicamente, os preços praticados 

no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer- se de 

pesquisa de preços ou de outro processo disponível. 

13.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o gestor da Ata de Registro de Preços deverá convocar o fornecedor visando à negociação para a redução 

de preços e a sua adequação ao praticado pelo mercado. 

13.3 Frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, desde que 

comprovadamente demonstre a inviabilidade de redução. 

 

14. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: 

14.1.1 A pedido do fornecedor, quando provar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de 

casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado. 

14.1.2 Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa: 

14.1.3 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços. 

14.1.4 Não comparecer ou se recusar a retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável. 

14.1.5 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 

mercado. 

14.2 Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento unilateral da Ata de Registro de 

Preços os descritos nos art. 77 e 78 da Lei 8.666/93. 

14.3 O cancelamento do registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e 

ensejará aditamento da Ata de Registro de Preços pelo órgão ou entidade responsável, que deverá informar aos 

demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. 
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15. GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 A administração indica como gestor da ata de registro de preços o Sr. Matheus Magri, cargo de Motorista no 

Departamento de Saúde. 

15.2 Compete ao gestor da Ata Registro de Preços, no que couberem, as atribuições previstas no art. 77, 78 e 88 da 

Lei 8.666/93. 

15.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à autoridade 

superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

16. FISCAL DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 A administração indica como fiscais da Ata de Registro de Preços, os servidores abaixo relacionados: 

  a) Do Departamento de Saúde: a Sra. Marcia L.C. Borges, Diretora do Departamento de Saúde. 

16.2 Competem aos gestores e aos fiscais da Ata de Registro de Preços as atribuições previstas na Lei nº 8.666/93. 

16.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à autoridade 

superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

17. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

17.1 Nos termos do Art. 7º da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro 

de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da referida Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas em edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais. 

17.2 As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei Federal nº 8666/93, e em 

legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na Ata de Preços. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

e) Descredenciamento do sistema de registro cadastral. 

17.3 As sanções previstas nos subitens “a”, “c” e “d” do item 22.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a do 

subitem “b”. 

17.4 A multa imposta ao contratado ou licitante, se não disposta de forma diferente na Ata de Registro de Preços, 

poderá ser: 
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I - de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto da Ata de Registro de 

Preços, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

II - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, 

calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

III - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, até o limite de 15 

(quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, 

sobre o valor correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. 

IV - de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 

V - 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto pela contratada ou nos 

casos de rescisão da Ata de Registro de Preços, calculada sobre a parte inadimplida. 

VI - 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, pela sua inexecução total ou pela recusa 

injustificada do licitante adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazo estabelecido pela Administração. 

17.5  Atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil seguinte ao do 

vencimento do prazo de entrega ou execução da Ata de Registro de Preços. 

17.6 A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com a utilização dos 

meios e recursos admitidos em direito. 

17.7 Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor da Ata de Registro de Preços e terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico no e-mail registrado em Ata/Contrato, para 

apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e juntada dos documentos comprobatórios que 

considerar pertinentes à fundamentação dos fatos alegados na mesma. 

17.8 O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotada no histórico cadastral da empresa e 

nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação 

correspondente. 
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Aos     dias do  mês de       do  ano  de  2019,  às       horas,  na  Sala  de  Licitações,  sita  no  Edifício  da   

Prefeitura Municipal, à Rua Seis, nº 1030, Centro, em Mariópolis - PR, compareceu o Sr. Neuri Roque Rossetti 

Gehlen, brasileiro, casado, portador da CI/RG nº 1.627.436 - 4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 086.373.690-49, 

residente e domiciliado na Rua 7, nº 665, centro, CEP 85.525-000, na cidade de Mariópolis, estado do Paraná, 

representante do Município de Mariópolis, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 

76.995.323/0001-24, com sede e foro na Rua Seis, nº 1030, centro, em Mariópolis - PR, de ora em diante 

denominado MUNICÍPIO e o Sr.         , brasileiro, inscrito no CPF nº          , portador do RG nº           , residente e 

domiciliado  , representante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado,  inscrita no CNPJ nº        , 

Inscrição Estadual nº  estabelecida na  , denominada FORNECEDOR, classificada em primeiro lugar para assinar 

a Ata de Registro de Preços, nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de 

Pregão Eletrônico nº 47/2019, Processo nº 634/2019. OBJETO: A presente licitação tem por objeto a implantação 

de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de móveis e equipamentos para estruturação da Unidade 

Básica de Saúde, localizada nos lotes n° 3-A e 4-A da Quadra 106, com recursos provenientes da Secretaria de 

Estado da Saúde, referentes a Resolução SESA nº 604/2015, alterada pela Resolução nº 344/2016, que institui o 

incentivo financeiro de investimento para a aquisição de equipamentos para as Unidades de Atenção Primária, do 

Programa de Qualificação da Atenção Primária - APSUS, na modalidade fundo a fundo. VIGÊNCIA DO REGISTRO 

DE PREÇOS: O Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata de 

Registro de Preços. PRAZO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO: A solicitação dos produtos será 

feita de acordo com a necessidade e será formalizada por meio de Nota de Empenho ou  Autorização de Compras, 

nas quantidades nela determinadas. Após o recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá um prazo de até 

15 (quinze) dias para efetuar a entrega dos produtos solicitados, nas quantidades e locais determinados na Nota de 

Empenho ou Autorização de Compras. A entrega deverá conter a quantidade total solicitada na Nota de Empenho, 

não sendo permitidas entregas parceladas, salvo se autorizado pela Contratante, sob pena de devolução dos 

produtos entregues incompletos, bem como aplicação das penalidades previstas no edital. Os 

equipamentos/mobiliários deverão ser entregues na Unidade de Saúde do Bairro Planalto, Alameda 10, esquina 

com Rua 6, em Mariópolis-PR, ao fiscal do contrato ou servidor devidamente designado.  Para os itens ar 

condicionados, a Contratada deverá efetuar a instalação dos equipamentos sob a supervisão do técnico responsável 

e de acordo com as regras disciplinares vigentes. Não serão aceitos, em hipótese alguma, a entrega do objeto com 

especificação diversa ao contido no edital. contratada deverá comunicar imediatamente a contratada, a ocorrência 

de qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega do objeto contratado. O recebimento do objeto se dará em 

duas etapas, sendo: RECEBIMENTO PROVISÓRIO: A partir da data de entrega do objeto solicitado, os 

responsáveis técnicos do Departamento solicitante e fiscal da Ata de Registro de Preços terão um prazo de 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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05(cinco) dias corridos para a conferência da Nota Fiscal, quantidade e qualidade do produto como solicitado na 

Nota de Empenho. Caso ocorram divergências entre o produto solicitado e o entregue, o fiscal e Gestor data de 

Registro de Preços deverão rejeitá-lo e solicitar a reposição em um prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do 

recebimento da notificação formal pela Contratada. RECEBIMENTO DEFINITIVO: Após o prazo definido para 

recebimento provisório do objeto e estando os produtos em conformidade com a Ata de Registro de Preços, será 

considerado recebido definitivamente com emissão de Laudo de recebimento devidamente documentado e assinado 

pelo Gestor e Fiscal do Contrato juntamente com a nota fiscal encaminhando a mesma para pagamento. A 

assinatura no conhecimento da empresa transportadora não implica /atesta o recebimento definitivo do objeto ou 

que a mesma esteja em conformidade com a Nota de Empenho/Ata de Registro de Preços. Não serão aceitos 

produtos com especificações diferentes do contido na Ata de Registro de Preços assinada entre as partes. O 

Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da assinatura da Ata de Registro de 

Preços. Para os itens 27 e 28 - Ar condicionados a contratada deverá entregar os produtos e instalar os mesmos. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após o recebimento 

definitivo dos produtos, mediante apresentação de Laudo de Recebimento, apresentação da respectiva nota 

fiscal/fatura com discriminação resumida do item fornecido, número da licitação, número da Ata de Registro de 

Preços. A Nota Fiscal não deverá apresentar rasuras e/ou entrelinhas e deverá ser atestada pelo gestor e fiscal da 

Ata de Registro de Preços, bem como, pela Comissão de Recebimento de Bens e Serviços. As Notas Fiscais (ou 

faturas) deverão ser impressas de maneira clara, inteligível, inviolável, ordenada e dentro de padrão uniforme e 

deverão conter o total para cada produto. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova 

de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT) emitida  eletronicamente através do site http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações 

assumidas na fase de habilitação do processo licitatório. O CADASTRO no SICAF vigente, ou Certificado de 

Registro Cadastral (CRC) emitido pela Divisão de Licitações do Município de Mariópolis (desde que válido) poderá 

substituir os documentos indicados no subitem 17.4 do edital. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente por 

meio de depósito na Conta bancária de titularidade da Contratada. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Manter as 

condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência contratual, informando à Contratante a 

ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. A empresa contratada deverá apresentar garantia dos 

eletrodomésticos, eletroeletrônicos, equipamentos e mobiliários contados da emissão da Nota Fiscal, sendo que 

todos os itens deverão ter garantia mínima de um ano, conforme descritivo dos itens. Conforme exigências da RDC 

Anvisa 260/2002, a contratada deverá apresentar, quando da entrega do objeto, o Registro dos Produtos ou 

Certificado de Isenção, emitidos pelo Ministério da Saúde - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, para 

os itens que possuam  tal obrigatoriedade. Entregar com pontualidade o objeto ofertado, bem como atender as 

demais condições estabelecidas no Edital. Fornecer o objeto em estrita conformidade com as especificações 

http://www.tst.jus.br/
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contidas no Edital, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer 

seja nas condições estabelecidas. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos produtos, respondendo civil e 

criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou 

terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a 

terceiros. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em 

consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. Comunicar, imediatamente e por escrito, a 

Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas 

as providências de regularização necessária. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos 

produtos, objeto da licitação. Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, devendo substituir às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. Comunicar a contratante, 

imediatamente, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega do objeto da Licitação. Os 

produtos e/ou equipamentos deverão ser entregues montados/instalados e em perfeitas condições de uso, bem 

como todos seus acessórios e componentes. Para os itens 27 e 28 - Ar condicionados a contratada deverá entregar 

os produtos e instalar os mesmos. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Designar pessoa responsável para 

acompanhar o recebimento das baterias e instalações, sendo que este atestará a entrega dentro das especificações 

da nota de empenho e/ou Ordem de Serviço. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 

Contratada. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento 

das obrigações assumidas. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto da Ata de Registro de Preços, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas. Comunicar à 

Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência da Ata de Registro  de Preços, para que sejam 

adotadas as medidas pertinentes. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários, que venham a ser 

solicitados pela contratada. Permitir que os funcionários da contratada tenham acesso aos locais  de entrega e 

instalação das baterias. Proceder ao recebimento provisório do material elétrico e, não havendo mais pendências, a 

administração promoverá o recebimento definitivo dos bens, mediante vistoria detalhada realizada pela Comissão de 

Fiscalização e Recebimento de Bens, designada pelo Município, nos termos da Lei 8.666/93, em seu artigo 73, 

inciso I, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis. Fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Contratada, 

informações adicionais, dirimir dúvidas e orientar em todos os casos omissos. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os 

pagamentos correrão por conta dos recursos das Dotações Orçamentárias (Despesas e Desdobramentos 

respectivamente) que seguem: 

Despesa Descrição da Despesa  Departamento Solicitante Valor da Despesa 

1014 EQUIPAMENTOS DE 

PROCESSAMENTO DE DADOS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

1132 MOBILIÁRIO EM GERAL FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
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1371 MOBILIÁRIO EM GERAL FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

1372 APARELHOS, EQUIP., UT. 

MÉDICOS-ODONTO.,  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

1373 APARELHOS E UTENSÍLIOS 

DOMÉSTICOS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

1374 MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E 

EQUIPAMENTOS DIVE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

1375 EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, 

VÍDEO E FOTO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

1376 EQUIPAMENTOS DE 

PROCESSAMENTO DE DADOS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

1380 MÁQUINAS, UTENSÍLIOS E 

EQUIPAMENTOS DIVE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

 

Fonte Origem / Recurso 

303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 -  

303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 -  

340 APSUS - INVESTIMENTOS 

340 APSUS - INVESTIMENTOS 

340 APSUS - INVESTIMENTOS 

340 APSUS - INVESTIMENTOS 

340 APSUS - INVESTIMENTOS 

340 APSUS - INVESTIMENTOS 

303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 -  

FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A administração indica como fiscais da Ata de Registro de Preços, 

os servidores abaixo relacionados: Do Departamento de Saúde: a Sra. Marcia L.C. Borges, Diretora do 

Departamento de Saúde. Competem aos gestores e aos fiscais da Ata de Registro de Preços as atribuições 

previstas na Lei nº 8.666/93. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. GESTOR DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS: A administração indica como gestor da ata de registro de preços o Sr. Matheus Magri, 

cargo de Motorista no Departamento de Saúde. Compete ao gestor da Ata Registro de Preços, no que couberem, as 

atribuições previstas no art. 77, 78 e 88 da Lei 8.666/93. As decisões e providências que ultrapassarem a 

competência destes deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS: O gestor responsável pela Ata de Registro de Preços 
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deverá acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas 

condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer- se de pesquisa de preços ou de outro processo disponível. 

Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o gestor da Ata de Registro de Preços deverá convocar o fornecedor visando à negociação para a 

redução de preços e a sua adequação ao praticado pelo mercado. Frustrada a negociação, o fornecedor poderá 

ser liberado do compromisso assumido, desde que comprovadamente demonstre a inviabilidade de redução. 

REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO: Durante a vigência do Registro de 

Preços, os valores registrados não serão reajustados. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos 

casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93. Não serão liberadas recomposições 

decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível. Os 

pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal. 

Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os documentos 

comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93. Os valores 

recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e 

publicação do Termo de Aditamento. A solicitação do reajuste de que trata o item 18.2, deverá ser instruída, 

obrigatoriamente, com notas de compras dos mesmos, emitidas num intervalo não superior a 30 (trinta) dias. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes 

ocasiões: A pedido do fornecedor, quando provar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado. Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, 

quando a empresa: Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços. Não comparecer ou se recusar a retirar 

a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado. Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento unilateral 

da Ata de Registro de Preços os descritos nos art. 77 e 78 da Lei 8.666/93. O cancelamento do registro do 

fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata de 

Registro de Preços pelo órgão ou entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a 

nova ordem de registro. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: Os licitantes devem observar e o contratado deve 

observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 

de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos 

desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 

de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 

ou de execução de contrato; 
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c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 

e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista na cláusula 12.3 deste contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO: Nos termos do Art. 7º da Lei 

10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 

descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 

referida Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na Ata de Registro de Preços 

e das demais cominações legais. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o prescrito na Lei 

Federal nº 8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na Ata de Preços. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

e) Descredenciamento do sistema de registro cadastral. 

As sanções previstas nos subitens “a”, “c” e “d” do item 22.2 do edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a do 

subitem “b”. A multa imposta ao contratado ou licitante, se não disposta de forma diferente na Ata de Registro de 
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Preços, poderá ser: de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto da Ata 

de Registro de Preços, quando será aplicada nos seguintes percentuais: - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) 

por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte 

inadimplida, quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) 

por dia de atraso que exceder a alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de 

serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplida, em 

caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes 

percentuais. - 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto pela contratada 

ou nos casos de rescisão da Ata de Registro de Preços, calculada sobre a parte inadimplida. - 20% (vinte por cento) 

sobre o valor da Ata de Registro de Preços, pela sua inexecução total ou pela recusa injustificada do licitante 

adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 

pela Administração.  Atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil 

seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução da Ata de Registro de Preços. A instrução obedecerá ao 

princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em 

direito. Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor da Ata de Registro de Preços e terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico no e-mail registrado em Ata/Contrato, para 

apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e juntada dos documentos comprobatórios que 

considerar pertinentes à fundamentação dos fatos alegados na mesma. O extrato da decisão definitiva, bem como toda 

sanção aplicada, será anotada no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o 

caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. VINCULAÇÃO: Esta ata esta vinculada ao 

edital de Pregão Eletrônico nº 47/2019 e à proposta do licitante vencedor. Os itens a serem fornecidos, com seus 

respectivos valores e marcas, estão relacionados abaixo, conforme segue: 

Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a presente Ata, que após lida e 

aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

________________________________________ 

Município de Mariópolis 

Neuri Roque Rossetti Gehlen - Prefeito 

____________________________________________________ 

- Fornecedor 

- Representante Legal 

Testemunhas 

________________________________     ________________________________ 

CPF/MF nº          CPF/MF nº
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A/C 

Pregoeiro do 

Município de Mariópolis - PR 

Pregão Eletrônico nº 47/2019 

 

A Empresa   , devidamente inscrita no CNPJ nº   , com endereço 

na Rua  , nº   , CEP:  na cidade de  Estado do  , 

telefone (  )   -   por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) 

  ,   portador   (a)   da   Carteira   de   Identidade   nº  e    do    CPF  nº 

  , DECLARA expressamente que: 

 

 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, 

estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar 

com o poder público. 

 

III - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não emprega menores de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do 

art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 

 

IV - Compromete -se a manter durante a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

Local e Data. 

Assinatura do Representante Legal 

ANEXO III 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 

XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO 
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A/C 

Pregoeiro do 

Município de Mariópolis - PR 

Edital de Pregão Eletrônico nº 47/2019 

 

 

A  Empresa   ,  devidamente  inscrita  no   CNPJ  nº   , com 

endereço na Rua  , nº  , CEP:  na cidade de  Estado do 

  ,   telefone   (  )  -  por   intermédio   de   seu   representante   legal,   o   (a)   Sr   (a) 

  ,   portador   (a)   da   Carteira   de   Identidade   nº  e    do    CPF  nº 

  , DECLARA para fins do disposto no Edital em epigrafe, sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, 

não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

 

Data. 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 
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A/C 

Pregoeiro do 

Município de Mariópolis - PR 

Edital de Pregão Eletrônico nº 47/2019 

 

 

A Empresa   , devidamente inscrita no CNPJ nº   , com 

endereço na Rua  , nº   , CEP:  na cidade de  Estado do 

  ,   telefone   (  )  -  por   intermédio   de   seu   representante   legal,   o   (a)   Sr   (a) 

  ,   portador   (a)   da   Carteira   de   Identidade   nº  e    do    CPF  nº 

  , DECLARA sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso III, do artigo 9° da Lei n° 

8.666, de 21 de junho de 1993, que não tem em seu quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de 

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 

 

Data. 

 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO INCISO III, DO ART. 9º DA LEI nº 

8.666/93 
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A/C 

Pregoeiro do 

Município de Mariópolis - PR 

Edital de Pregão Eletrônico nº 47/2019 

 

 

A Empresa   , devidamente inscrita no CNPJ nº   , com 

endereço na Rua  , nº  , CEP:  na cidade de  Estado do  , 

telefone (  )   -   por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) 

  ,   portador   (a)   da   Carteira   de   Identidade   nº  e    do    CPF  nº 

  , vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico em 

epigrafe que tem por objeto a implantação de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de móveis e 

equipamentos para estruturação da Unidade Básica de Saúde, localizada nos lotes n° 3-A e 4-A da Quadra 106, 

com recursos provenientes da Secretaria de Estado da Saúde, referentes a Resolução SESA nº 604/2015, alterada 

pela Resolução nº 344/2016, que institui o incentivo financeiro de investimento para a aquisição de equipamentos 

para as Unidades de Atenção Primária, do Programa de Qualificação da Atenção Primária - APSUS, na modalidade 

fundo a fundo, conforme segue: 

 

Item Qtde 

Estimada 

Und Descrição R$ 

Unit. 

R$ 

Total 

Marca 

       

       

 

Prazo de Validade da Proposta é de:  (mínimo 60 dias) 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 

 

Data. 

Assinatura do Representante Legal 

ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 


